
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS

Referente: Veto Total n° 008/2024.

Autoria:  Prefeito  Municipal  Dr. Izaías José de Santana.

Assunto:  Veto  Total  aos  autógrafos  da  Lei  n°  6.705/2024,  que  "Veda  a  nomeação  ou  contratação  para

determinados cargos e empregos públicos, de pessoa condenada  pela  prática de crime de  maus-tratos

contra animais e dá outras  providências'', de autoria da Vereadora Sônia  Patas da Amizade.

PARECER N° 008.1/2025/SAJ/RRV

Ementa:    Veto    Total    aos    autógrafos    da    Lei    n°

6.705/2024.     Matéria    que    não    se    encontra     na

"c/a'4Í5u/a   c/e   ^€se"J'    constitucional.        Pela    não

manutenção do Veto.

1.         DORELATÓRIO

1.      TrEika-çie de veto Total aos autógrafos da Lei  n° 6.705/2024,

que   ''Veda   a   nomeação   ou   contratação   para   determinados   cargos   e   empregos

públicos, de pessoa condenada  pela  prática de crime de maus-tratos contra animais e

dá outras providências'', de autoria da Vereadora Sônia Patas da Amizade.

2.        Na   Mensagem   que  acompanha   referido  Veto,   o   Prefeito

Muric:ipEi),   Dr.  Izaías,  .iriorma  crHe   há  vício  decorrente  de  inconstitucionalidade

formal  e  material  em  virtude da  iniciativa  legislativa  e  de  ofensa  ao  Princípio

Constitucional  da  Separacão  dos  Poderes,  além__d_e___estabelecer  diferenciacão

entre servidores públícos__€_o_missionados e efetívos.

3.         Éonecessário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0  DA LIBERDADE

SECRETARIA  DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

11 -   DA FUNDAMENTAÇÃO

1.        Nãocaberazãoosr. Prefeitoaovetara presente Lei.

2.        Em    julgamentos     de     leis     municipais     com     conteúdo

semelhante   (exigências   para   ingresso   no   cargo   público),   o  TJSP  já   entendeu   que

rtierida ma;nér:ia  não  se  submete  à  cláusula  de  reserva  prevista  na  Constituição

Bandeirante   e   tampouco   constitui   ingerência   nas   prerrogativas   do   Poder

Executivo.

3.      Trata-se   de   matéria   relacionada   aos   príncípios   da

moralidade e interesse público que nada ma.is faz do que estabelecer exigências

para ingresso de servidores comissionados na Adminístração Pública.

4.        Destacamos    que    no    Município    de    Jacareí    a     Lei     n°

6.226/2018   encontra-se   em   plena   vigência,   trazendo   mais   uma   exigência   para   a

investidura   nos   cargos   públicos   municipais.   Referida   Lei  foi   objeto   de  ADI,   sendo

declarada constitucional.

5.      Com .is,so,  entendemos,  salvo  melhor juízo,  a(He  o Ve!Ro

Total do Chefe do Executivo encontrar-se de acordo com a legislação (LOM e Novo RI),

porém,   não  deverá  ser  mantido,   posto  que   não   se  encontra   de  acordo  com   o

entendimentoiurisíJrude_o_cjjaJ±

11.       DACONCLUSÃO

1.        Salientando  que  não  cumpre  a  esta  secretaria  de  Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  do  Veto  Total,  enfewa/emo5 estar  ele  em

desacordo com a jurisprudência pátria.

2.       Os   Nobres   Ád/5  poderão   rej.eitá-Io   pelo  voto  da   maioria
E

absoluta  d

____--J,-`-_

s  membros  dessa  Casa  de  Leis,  de  acordo  com  os  parágrafos  1°  (parte
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

final)  e  4°  do  art.  43  da  LOM,  e  parágrafos  1°  (parte  final)  e  4°,  do  art.119  do  Novo

Regimento lnterno.

3.       Antes,   porém,   deverá  ser  submetido  às  Comissões  de  a)

Constituição e Justiça e b) Defesa do Meio Ambiente e dos Direitos dos Animais.

4.      E:st!Ê é o paTecer, opinativoe não vinculante.

I,fiE
RENATA RAMOS VIEIRA

Jacareí,14 dejaneiro de 2025

CONSULTORJURIDICO-LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902

1.     ACOLHO o parecer por seus próprios fundamentos.

2.     De fato,  não vislumbramos  ^aLzÕ€s/.u//'d/.cas para  o  veto,  pois  os  termos

do autógrafo de  lei  ora  em  comento  não  invadem  competência  privativa  do

Poder Executivo, conforme a j.urisprudência aponta.

3.     Não   obstante,   cabe   aos   Vereadores   analisar   as   razões   de   interesse

público  (nazo~es po/Í'£Í.ca9 que  envolvem  a  manutenção  do  veto,  vez  que tal

mister é prerrogativa do Plenário.
.'1

4.     À secretaria Legislativa, par

WAGNE
SECR

rosseguimento.
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LEI  1\10 6.226,  E)E  13  DE  NOVEMBR0  DE  2018

DISPõE   SOBRE   REGR^S   GER^IS   DE   MOF\^LIDADE   ADMINISTF.ATIVA   PAfu
IN,VESTIDURA   DOS   AGENTES   PÚBLICOS   N.O   ÂMBITO   DA   4DMINISTRAÇÃO
psúr::iAcÇAÕEDsi§#P^EDEZT:VNAD:RAETNAOMDEOAÇ%riNcOÍspiTOERDMEO:AECM^g#EESPEEsCTÍAFf:Á:cE

A  VEREADORA  LUCIMAR  PONCIAl\lo  LUIZ,  PRESIDENTE  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ,  de  conformidade
com  o  §  7°  do  artiggL4± da  Lei  orgânica  do  Município  de Jacareí,  faz saber que a  Câmara  Munjclpal  aprovou  e  eLa  promulga  a  seguinte  Lei:

Art.  1°  Nos  atos  de  quaíquer  nomeação  ou  designação  para  cargo  efetivo,  comlssionado  ou  mesmo  função,  no  âmbito  de
toda  a  Administração  Públíca  direta  e  indireta,  a  autoridade  competente  deverá  observar,  como regra  geral,  os seguintes preceitcs:

a)  moralidade  administrativa;
b)  eficiência;
c)  probidade;
d)  idoneidade  dos agentes  públicos;
e)  supremacia  do interesse  público;  e
f)  vedação  ao  nepotismo.

Art.  20  Fica  vedada  a  nomeação,  designaçã® ®u  contratação  a  cargc)  efetivo,  comissionado  ou  mesmo  função,  no  âmbito  de
toda  a  Administração  Pública direta  e  Índireta,  àqueles  quie eEstejam  enquadrados  nas seguintes hipóteses:

I  -  o6  que  tenham   contra  sua  pessoa  rep#ESE:ntação  julgada  prcicedente  pela  Justlça   Eleitoral,  em  decisão  transitada  em
jiilgado  ou   proferida   por  órgão  colegiado,  em  processo  dk:  apuração  de  abuso  do   poder  econômico  ou   político,   desde  a  decisão  até  o
tría/:if=/:!tí;eíb d® rpazí® dÂ. S /ütt,\, a/ma',

11   -   os   que   forem   condenados,   em   decisão   transltada   em   julgado   ou   proferida   por   órgão  judicjal   colegiado,   desde   a
condenação  até  o  transcurso  do  prazo de  8  (oito)  anos  após o  cumprimento  da  pena,  pelos crimes:

a)  contra  a  economia  popular,  a  fé  pública,  a  administração  pública  e  o  patnmônlo  público;
b)   contra  o  patrimônio  privado,  o  sistema  financeiro,  o  mercado de  [apitais e  os previstos  na  lei  que  regula  a  falência;
c)  contra  o  meio  ambiente  e  a  saúde  públíca;
d)  eleitorais,  para  os  quais  a  lei  comíne  pena  privativa  de  liberdade;
e)  de  abuso  de  autoridade,  ncx5  casos  em  que  houver  condenação  à  perda  do  cargo  ou  à  inabilitação  para  o  exercício  da

função  pública;
f)  de  lavagem  ou  ocultação de  bens,  direitos e valores;
g)  de tráfico  de entorpecentes  e drogas afins,  racismo,  t:ortura,  terrorismo  e  hediondos;
h)  de  redução  à  condição  análoga  à  de  escravo;
i) contra  a  vida  e a  dignidade  sexual;  e
j)  os que forem  praticados  por organização  cnminosa,  quadrilha  ou  bando.

111  -  os  que  forem  declarados  indignos  do  oficialato,  ou  com  ele  incompatíveis,  pelo  prazo  de  8  (oito)  anos;

W  -os  que  tiverem  suas  contas  relativas  ao  exercício  de  cargos  ou  funções  públicas  rejeltadas  por  irregularidade  insanável
que  configure  ato  doloso  de  improbidade  adminjstrativa,  e  por decisão  irrecorrível  do  órgão  competente,  aplicando-se  o  disposto  no  inciso
11  do  art.   71  da  Constituição  Federal,  a  todos  os  ordenadores  de  despesa,  sem  exclusão  de  mandatários  que  houverem  agido  nessa
condição,  desde  a  decisão  até o transcurso do  prazo  de  8  (oito)  anos;

V  -  os  detentores  de  cargo  na  Administração  Pública  direta,  indireta,  que  beneficiarem  a  si  ou  a  terceiros,  pelo  abuso  do
poder  econômico ou  polít`co,  que forem  condenados  em  decisão transitada  em ju¢ado ou  proferida  por órgão judicia!  colegiado,  descle  a
decisão  até  o trônscurso  do  prazo  de  8  (ojto)  anos;

VI  -  os  que  forem  condenados,  em  decisão  transitada  em  julgado  ou  proferida  por  órgão  colegiado  da  Justiça  Eleitoral,  por
corrupção  eLeltoral,   por  captação  Ílícita  de  sufrágio,   por  doação,  captação  ou  gastos  ilícitos  de  recursos  de  campanha  ou   por  conduta
vedada   aos   agentes   públicos   em   campanhas   eleitorais   que   impliquem   cassação   do   registro   ou   do   diploma,   desde   a   decisão   até   o
transcurso  do  prazo  de  8  (oito)  anos;

VII  -os  que  forem  condenados  à  suspensão  dos  direjtos  políticos,  em  decisão  transjtada  em  julgado  ou  proferida  por  órgão
judicial  colegiado,  por ato  doloso  de  improbidade  administrativa  que  importe  lesão  ao  pa[rimônío  público  e  enriquecimento  ilícito,  desde  a
condenação  ou  o trânsito  em julgado  até o transcurso  do  prazo

de  8  (oito)  anos após  o cumprimento da  pena;

VIII  -  os  que  forem  excluídos  do  exercício  da  profissão,   por  decisão  sancionatória  do  Órgão  profissional  competente,  em
decorrência   de   infração   ético-profissional   relacionada   com   função   do  cargo   a  ser  nomeado,   pelo   prazo   de   8   (oito)   anos,   contado   da
decisão;

IX  -  os  que forem  demitidos  do  sewiço  público  em  decorrência  de  processo  administrativo  ou jiidicial,  pelo  prazo  de  8  (ojto)
anos,  contado  da  decisão;

X  -  a  pessoa  física  e  os  dirigentes  de  pessoas  jurídicas  responsáveis  por  doações  eleitorais  tldas  por  ilegais  por  decisão
transitada  em julgado  ou  proferida  por órgão  colegiado da Justiça  Eleitoral,  pelo  prazo  de  8  (oito)  anos  após a  decisão;

§  lo  A  vedação  prevista  no  inciso  il  do  art.  2o  não  se  aplica  aos  crimes  culposos,  àqueles  definidos  em  lei  como  de  menor
ppotencial  ofensivo,  nem  aos  crimes  de ação  penal  privada.

§2o  A  nomeação  de  servidor  comissionado  que  seja  parte  em  processo  administrativo  ou  judicial,  na  condição  de  réu  ou
similar,  fica  condicionada  a  devida
justificativa  da  autoridade  nomeante,  observada  a  gravidade  da  conduta  imputada  ao  interessado,  bem  como  aos  preceitos  estabelecidos
pelo  artigo  10  desta  Lei.

Art.  3° Todos  os atcis  efetuados  em  desobediência  às  vedações  previstas  nesta  Lei  serão  considerados  nulos,  a  partir de  sua
ellção.

Art.   4°   Caberá   ao   Poder   Executivo   e   ao   Poder   Legislativo,   de   forma   individualizada,   a   fiscalização   de   seus   atos   em
obediência   à   presente   Lei,   com   a   possibiljdade   de   requerer   aos   órgãos   competentes   jnformações   e   documentos   que   entenderem
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necessários  para  o  cumprimento  das  exigências  legais.

Art.  50  0  nomeado  ou  designado,  obrlgatoriamente  antes  da  investidura,  terá  ciência  das  restrições  previstas  nesta  Lei  e,
declarará,   por   escrito,   que   não   se   encontra   inserido   nas   hipóteses   de   vedação   previstas   no   art.   2°   da   presente   Lei,   sob   pena   de
responsabilidade  penal,  administrativa  e  cível,  conforme o  caso.

Art.   60   Deverão   a5   respectivas   autoridades   competentes   pela   nomeação,   designação   ou   contratação,   no   âmbito   da
Administração  Pública  direta  e  indjreta,  tomar todas as medidas cabíveis  para  as devidas  responsabilizações.

Parágrafo  únlco.   As  autoridades  que  não  tomarem  as  providências  cabi'veis  ou,  de  qualquer forma,  frustrarem  a  aplicação
da  presente  Lei,  responderão  pelo  ato,  na  forma  da  legislação  munjcipal  e  Lei  de  lmprobidade  Administrativa  (Lej  no  8.429,  de  2  de junho
de  1992).

Art.   7o   As   eventuais   despesas   decorrentes   da   presente   Lei   correrão   por  conta   das   dotações  orçamentárias   próprias,
suplementadas  se  necessário.

Art.  80  As  nomeações  ou  designações  já   concretizadas  para  cargos  de  livre  nomeação,  que  se  enquadrem  no  artigo  20
desta  Lei,  deverão  ser revogadas no  prazo  de  60  (sessenta)  dias a  contar de  siia  publjcação.

Art.  9o  Esta  Lei  entra  em vigor na  data  de  sua  publicação.

Câmara  Municipal  de  Jacarei',  13  de  Novembro  de  2018.

LUCIMAR PONCIANO  LUIZ
PRESIDENTE

Este  texto  não  substitui  o  original  publicadci  e  arciuivado  na  Câmara  Mumcipal  de  Jacareí.

AUTOR  DO  PROJETO:  VEREADOR  DR.  RODRIGO  SALOMON.
AUTORES  DA  EMENDA:  VEREADORES  ARILDO  BATISTA,  LUÍS  FLÁVIO  (FLAVINHO)  E  DR.  RODRIGO  SALOMON.



NOTICIAS

VNoticiõs)

Lej que impede cargos em comissão a condenados por violência cantra menores é constitucional. decide OE
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